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Aos 17 dias do mês de junho do ano de dois mil e qu inze, às 10 horas e 05 minutos, na Sala de 

Sessões das Turmas Recursais do Maranhão, presentes  os senhores Juízes, RODRIGO PINHEIRO DO 

NASCIMENTO, 3º Relator e Presidente em exercício, P ABLO ZUNIGA DOURADO, 2º Relator e RUBEM LIMA DE 

PAULA FILHO, da 1ª Turma Recursal, compondo o coleg iado em razão do gozo de férias do Juiz Neian 

Milhomem, comigo, secretariando os trabalhos, inici ou-se a 19ª sessão de 2015. o mm Juiz LINO OSVALDO 

participou do colegiado nos impedimentos do Dr. RUB EM LIMA. Sem ressalvas, foi aprovada a ata da 

sessão anterior. Sem pedidos de preferência e não h avendo advogado habilitado para sustentação oral, 

iniciou-se o julgamento dos processos da sessão ord inária, todos da 2ª relatoria, 11 processos 

virtuais e 05 Físicos, cujos resultados seguem no corpo da presente ata. TOTAIS; 16 processos 

julgados . Nada mais havendo a tratar, às 10 horas e 58 minuto s, o MM Juiz Presidente encerrou a 

Sessão, ficando tudo gravado em mídia eletrônica e lavrada a presente ata, que lida e achada conforme,  

será encaminhada para publicação; vai devidamente a ssinada por mim____ Cláudio da Costa Coutinho, 

secretário da Sessão e pelo MM Juiz Presidente da 2 ª Turma Recursal, Dr. Rodrigo Pinheiro do 

Nascimento. 

 
 
 
 
RODRIGO PINHEIRO DO NASCIMENTO              CLAUDIO  DA COSTA COUTINHO 
Juiz Federal Presidente              Diretor do NUT UR/MA 
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2ª RELATORIA - JUIZ PABLO ZUNIGA DOURADO 
11 PROCESSOS VIRTUAIS E 05 PROCESSOS FÍSICOS 
 

PROCESSOS VIRTUAIS (11) 
 
1.  0024188-35.2009.4.01.3700 

 
 
 

2.  0032381-39.2009.4.01.3700 
3.  0006442-18.2013.4.01.3700 
4.  0030712-72.2014.4.01.3700 
5.  0010103-05.2013.4.01.3700 
6.  0026469-56.2012.4.01.3700 
7.  0019325-65.2011.4.01.3700 
8.  0013175-34.2012.4.01.3700 
9.  0029613-72.2011.4.01.3700 

 
 
 

10.  0018021-26.2014.4.01.3700 
11.  0029152-71.2009.4.01.3700 
 
 
 
 
 
 
Dr. Rubem impedido 
30712-72.2014.4.01.3700 
18021-26.2014.4.01.3700 
 
PROCESOS FÍSICOS 
 

1.  0007050-78.2011.4.01.3702 
2.  00011879-6.2011.4.01.3701 
3.  0005556-21.2010.4.01.3701 
4.  0010342-74.2011.4.01.3701 
5.  0000213-10.2011.4.01.3701 

 

RESULTADO/UNANIMIDADE 
 

CONHECER E, POR MAIORIA, VENCIDO O JUIZ RUBEM LIMA,  DAR PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO DA PARTE 
AUTORA PARA TORNAR SEM EFEITO A DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGARA SEGUIMENTO AO RECURSO INOMINADO EM RAZÃO 
DA IMPUGNAÇÃO GENÉRICA, BEM COMO, A UNANIMIDADE NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO INOMINADO, nos termos do 
voto do juiz relator; 
CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL, nos termos do voto do Juiz Relator; 
NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA, nos termos do voto do juiz relator; 
NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA, nos termos do voto do juiz relator; 
NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA, nos termos do voto do juiz relator; 
CONHECER e REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto do juiz relator; 
CONHECER E ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto do juiz relator;  
CONHECER E ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Juiz Relator; 
CONHECER E ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para esclarecer a contradição do v. acórdão, a fim de DAR  
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO INOMINADO E DECLARAR A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO REFERENTE ÀS PARCELAS DO QUINQUIDIO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 

NÃO CONHECER DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA, nos termos do voto do juiz relator; 
VOTO VISTA – ACOMPANHA O RELATOR, NO SENTIDO de que  devem incidir com os mesmos índices previstos para  
o principal, com termo inicial a partir da intimaçã o para o pagamento, pois a multa decorre de ato do 
processo. Com feito, porque não há termo, a mora so mente pode se constituir mediante comunicação à 
parte do processo, que no caso ocorreu pela intimaç ão para o pagamento. Aplica-se por analogia o art. 
397, parágrafo único, do Código Civil (“ Não havendo termo, a mora se constitui mediante int erpelação 
judicial ou extrajudicial ”). 

 
 
Composição: DR. RODRIGO NASCIMENTO, PABLO DOURADO E  LINO OSVALDO. 
 
 
 
 
CONHECER E DAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR; 
CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR; 
CONHECER E DAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR; 
CONHECER E DAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR; 
CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR; 

 


